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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Direito Aplicado

Prova é o conjunto de elementos que visam à formação do convencimento do juiz. Em regra, a prova é pro-
duzida durante o processo, sob o manto do contraditório e ampla defesa. O que é produzido durante o inquérito 
policial é denominado de elementos de informação.

A prova é direito subjetivo das partes. Não precisam ser provados:

– Fatos axiomáticos;

– Fatos notórios;

– Presunções legais;

– Fatos inúteis.

Atente-se que, mesmo que um fato seja incontroverso precisa ser objeto de prova, pois não existe revelia 
no processo criminal.

Vale conhecer um pouco sobre as principais provas do CPP:

— Interrogatório do acusado
O interrogatório exige entrevista prévia e reservada com defensor, qualificação do acusado e cientificação 

do inteiro teor da acusação. O acusado deve ser informado sobre o direito ao silêncio e interrogado na presença 
de seu defensor.

É nula a “entrevista” realizada pela autoridade policial com o investigado, durante a busca e apreensão em 
sua residência, sem que tenha sido assegurado ao investigado o direito à prévia consulta a seu advogado e 
sem que ele tenha sido comunicado sobre seu direito ao silêncio e de não produzir provas contra si mesmo. 
Isso consiste em violação ao direito ao silêncio e à não autoincriminação. 

— Confissão
A confissão é divisível e reatratável, de maneira que o juiz analisará de acordo com o exame das provas em 

seu conjunto.

— Ofendido
O ofendido será qualificado e perguntado sobre as circunstâncias da infração. A jurisprudência, inclusive, 

admite a condução coercitiva do ofendido.

Para a sua proteção, O ofendido é comunicado sobre o ingresso e saída do acusado da prisão, dia da au-
diência, resultado da sentença/acórdão etc. Inclusive, na audiência o ofendido tem um espaço separado dos 
demais. O juiz sempre busca tomar as providências necessárias para a preservação da intimidade do ofendido.

— Testemunhas
A testemunha deve ser qualificada e prometer dizer a verdade. O depoimento deve ser prestado oralmente, 

com exceção a consulta a breves apontamentos escritos. Ex. lembrar data etc. 

O CPP adota o “cross examination”, ou seja, as perguntas são feitas diretamente para as testemunhas. To-
davia, o juiz não permitirá que a testemunha manifeste suas apreciações pessoais, salvo quando inseparáveis 
da narrativa do fato.

O cônjuge, ascendentes, descendente e irmão do acusado (CADI) podem se recusar a testemunhar, salvo 
quando não for possível por outro modo obter a prova do fato e suas circunstâncias. Ademais, determinadas 
pessoas são proibidas de depor, em razão do sigilo profissional (ex. padre). Exceção: Se forem desobrigadas 
pela parte interessada e quiserem dar o seu testemunho.

Quem não presta o compromisso de dizer a verdade?

– Doentes mentais;



3

Conhecimentos Gerais

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.
Ex.: Carlos é professor.
As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 

professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.
Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 

Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.
Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 

“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real
É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.
Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 

e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 
Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.
Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:
^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)
¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor
->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real
⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
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Informática

WINDOWS 10

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da 
Microsoft em uma única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, 
tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de 
realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam 
PCs (desktop e notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositi-
vos “2 em 1”, mas traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com 
que essa edição seja ideal para uso em pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, 
suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o 
mercado corporativo. Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta 
capacidades que focam especialmente em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produ-
tividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para 
atender as necessidades do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é cen-
trado no touchscreen, como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 
Mobile Enterprise tem como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses 
dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máqui-
nas de atendimento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 
10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente 
com aplicações da Loja Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado prin-
cipalmente para uso profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande 
quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)

Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Legislação Especial

LEI COMPLEMENTAR 258 - 14 DE JULHO DE 2023
Dispõe sobre a estruturação das carreiras da Polícia Científica do Estado do Paraná, e dá outras providên-

cias.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O Quadro Próprio dos Peritos Oficiais do Estado do Paraná - QPPO é composto por servidores da 

Polícia Científica do Paraná - PCP, que exercem atividade policial, com risco de vida, incumbidos de exercer 
com exclusividade as perícias oficiais de natureza criminal, além de outras atividades técnicas congêneres, 
bem como atividades relacionadas ao ensino, pesquisa, ciência, tecnologia e inovação em ciências forenses.

CAPÍTULO II

DAS CONCEITUAÇÕES
Art. 2º Para os fins desta Lei Complementar considera-se:

I - carreira: agrupamento de cargos em níveis e/ou classes escalonados que refletem o crescimento profis-
sional do servidor, com amplitude salarial;

II - cargo: unidade funcional básica da estrutura organizacional, de caráter genérico, de mesmo grau de 
complexidade/responsabilidade, relacionado ao desempenho de tarefas da área de atuação estatal, criado por 
lei, com denominação própria e quantidade fixada na forma do Anexo I desta Lei Complementar, com pagamen-
to pelo erário e provimento mediante aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos;

III - classe: escalonamento hierárquico de desenvolvimento profissional de um cargo, com idênticas atribui-
ções e responsabilidades;

IV - nível: escalonamento remuneratório de desenvolvimento profissional do cargo, dentro da mesma clas-
se, com idênticas atribuições e responsabilidades;

V - provimento: ato de designação de uma pessoa para investidura em cargo público, atendidos os requisi-
tos previstos em lei;

VI - promoção: passagem do servidor público estável e em efetivo exercício de uma classe ou classe/nível 
para outra imediatamente superior, dentro do mesmo cargo;

VII - subsídio: retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo, fixado em parcela única, corresponden-
te à classe ou à classe/nível fixada em lei;

VIII - perfil profissiográfico: descrição das funções do cargo, contendo tarefas genéricas, específicas e espe-
cializadas, requisitos de escolaridade, exigências físicas, psicológicas, profissionais, legais e demais condições 
necessárias para o desempenho das atividades da Polícia Científica;

IX - interstício: prazo mínimo exigido em um mesmo nível para poder concorrer à nova promoção.

CAPÍTULO III

DAS CARREIRAS POLICIAIS
Art. 3º São carreiras policiais:

I - Carreira de Perito Oficial de Natureza Criminal, composta pelos cargos de Perito Oficial Criminal 40h e 
Perito Oficial Criminal 20h, em quatro classes e onze níveis - I a XI;

II - Carreira de Técnico de Perícia Oficial de Natureza Criminal, composta pelo cargo de Técnico de Perícia 
Oficial, em classe única e onze níveis - I a XI.
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Noções de Criminalística e Medicina Legal

Vestígio, para a ciência e interesse Forense é classificado como objeto ou material relacionado à infração 
penal.

A cadeia de custódia compreende o rastreamento de vestígios.

Para o Código de Processo Penal o vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado 
ou recolhido, que se relaciona à infração penal. Ex. sangue na cena do crime.

Vestígios e indícios encontrados nos locais de crime

Definição de vestígios: quaisquer objetos, sinais ou marcas que possam estar relacionados ao fato investi-
gado. Todos os vestígios encontrados na cena do delito, num primeiro momento, são relevantes para elucida-
ção dos fatos. 

Agente provocador: revelado pela existência de vestígios, são o que causou ou contribuiu para a ocorrên-
cia; o vestígio em si pode se tratar do resultado da ação do agente provocador.

Classificação dos vestígios

• Vestígio verdadeiro: trata-se de uma depuração completa dos elementos localizados na cena do crime, 
constituindo-se verdadeiros apenas aqueles que foram gerados diretamente pelo agente de autoria do delito 
e, ainda, resultantes diretos das ações da prática criminal. 

• Vestígio Ilusório: qualquer componente encontrado no local do crime que não tenha relação direta às 
ações dos infratores, e sua produção não tenha ocorrido propositalmente. 

• Vestígio forjado: ao contrário do vestígio ilusório, há uma intenção na produção desse tipo de vestígio. 

 

Definição de Indícios: de acordo com o CPP, artigo no 239, indício é a “circunstância conhecida e provada 
que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstân-
cias”.

Indícios X evidências: embora as definições que o CPP apresenta a respeito desses dois conceitos serem 
muito semelhantes, o termo indício foi estabelecido para a fase processual, logo, para etapa pós-perícia, ou 
seja, a designação indício abrange não somente os componentes materiais de que se dedica a perícia, mas 
também aborda  elementos de natureza subjetiva – característicos do âmbito da polícia judiciária.

Levantamentos dos locais de crime contra a pessoa e contra o patrimônio

Crimes contra a Pessoa

Definição: recebem essa classificação os crimes que de imediato a personalidade humana. Tais crimes 
injuriam recursos físicos ou bens morais profundamente identificados com o ente humano, como a vida, a 
liberdade e a honra a do indivíduo e sua integridade corporal (intangibilidade corpórea). 

Principal vestígio: a presença de manchas de sangue, em crosta ou estado líquido ou na forma é o princi-
pal vestígio associativo em um cenário criminal em que, hipoteticamente, tenha ocorrido homicídio. A tipifica-
ção do formato da mancha tem importância substancial para o entendimento da dinâmica empregada no ato 
criminoso. 

— morfologia da mancha: manchas por escorrimento, por projeção, limpeza, impregnação pode esclarecer 
o método de ação do delinquente, objeto ou vítima, no decurso de um exame de local de crime.      


